PARECER N.º  196   , DE 2006
DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROCESSO RGL 07802, de 2005

O Senhor João Bosco da Silva, ocupante de cargo efetivo de Agente Legislativo de Serviços Técnicos e Administrativos, afastado para exercer mandato sindical, no cargo de tesoureiro-geral do Sindalesp – Sindicato dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Estado de São Paulo, encaminhou documentos contendo informações de que prestou serviços, ininterruptamente, no período de 1º de junho de 1971 a 31 de julho de 1977 à Secretaria Estadual de Economia e Planejamento (SEPLAN), na condição de estagiário do Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE-E), de 01.06.71 a 31.12.71; como economista credenciado, de 03.01.72 a 31.12.75, e na condição de contratado pela PRODESP, de 01.01.76 a 31.07.77.

Em seguida, a requerimento do Senhor Presidente desta Comissão, a presente documentação foi autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico, nos termos do artigo 31, § 17 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Assim, em continuidade ao trâmite legislativo, na condição de relator designado, conforme decisão de fls. 14 verso, passaremos à análise do caso em tela.

O requerente, senhor João Bosco, relata que o tempo de serviço prestado por ele ao Estado, na condição de credenciado, já foi 

devidamente considerado pela Assembléia Legislativa para todos os fins, no entanto, o tempo de serviço prestado por ele à Secretaria do Planejamento, na condição de contratado pela Prodesp, não foi considerado para todos os fins, mas tão somente para fins de aposentadoria. Deste modo, o requerente formulou um pedido nesta Casa de Leis para que o tempo, no qual ele trabalhou como contratado pela Prodesp, seja contado para todos os fins, mas para isso faz-se necessária a expedição de certidão confirmando de que prestou serviços à Seplan no período de 01.01.76 a 31.07.77, valendo salientar de que ele próprio, por várias vezes, já requereu à Seplan a expedição de certidão atestando que prestou serviços à mesma no referido período, porém não logrou êxito.

Ocorre que, enquanto não houver a expedição desta certidão, a Procuradoria da Assembléia Legislativa não vai poder dar continuidade ao andamento do pedido formulado pelo senhor João Bosco.

Cabe-nos ressaltar, ainda, pela leitura da documentação em análise, de que o requerente juntou vários documentos comprobatórios de que prestou serviços como economista profissional à Secretaria do Planejamento no período já citado anteriormente, portanto, não há razão plausível para que a certidão não seja expedida, até mesmo porque, o fornecimento dos dados solicitados é um direito constitucionalmente assegurado, conforme artigo 5º, incisos XXXIII, XXXIV, alínea “b”.

Pelo exposto, propomos a ciência de toda a documentação aos membros deste órgão, a fim de que a Comissão de Relações do Trabalho solicite ao Senhor Secretário Estadual de Economia e 

Planejamento, Martus Antonio Rodrigues Tavares, a expedição da certidão solicitada pelo servidor da Assembléia Legislativa, João Bosco da Silva, para os fins já relatados anteriormente, procedendo-se posteriormente ao arquivamento do Processo RGL 07802, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo envio de ofício à SEPLAN e arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2006

a) Mauro Bragato – Presidente

Nivaldo Santana – Sebastião Arcanjo – Hamilton Pereira – Mauro Bragato.
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